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RESUMO

As teses psiquiátricas da Criminologia Clássica definem o transtorno psicótico em um conceito determinado de conduta desviada. Em reação a este determinismo, estudos criminológicos recentes agregam novos fatores ao agir do psicopata, reconhecendo a incidência de agentes influenciadores no ilícito penal. Como exemplo disto se tem no Brasil o caso de Francisco Costa Rocha – O Chico Picadinho, o qual se encontra privado de sua liberdade até os dias atuais, mesmo tendo cumprido sua pena, o que por si só denota um desafio para a Criminologia contemporânea.
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1. Aspectos introdutórios:

O presente trabalho tem como escopo traçar um paralelo entre as teorias psiquiátricas, em especial de personalidade criminal, e os avanços da Criminologia Moderna, através do estudo dos crimes de homicídio cometidos por Francisco Costa Rocha – O Chico Picadinho. Revisando bibliograficamente o conceito de personalidade psicótica de Kurt Scheneider, a medicina legal moderna de Genival França, a entrevista de Chico Picadinho e terminando com as críticas à Criminologia de Conde e Hassemer, Salo de Carvalho e Alfonso Maillo, este ensaio baseia-se na complexidade de determinação das personalidades tidas como delinqüentes, e no desafio da intervenção estatal justa. Neste diapasão se impõe uma leitura interdisciplinar da psicopatia como relativização da culpabilidade e seus desdobramentos penais: internação em manicômios judiciários ou pena de prisão. Neste sentido, desafiante e inconcluída resume-se esta tarefa, diante da urgente construção de um direito penal e processual penal, em conformidade com o racionalismo critico da Nova Criminologia. 
2. As teses psiquiátricas e a Criminologia
A Psiquiatria, já consolidada como ciência médica, seguindo as teses de Lombroso reinterpretou a etiologia criminal do século XIX. Estudando as alterações genéticas do indivíduo delinqüente, bem como de suas enfermidades mentais determinantes à sua atitude delitiva, as teses psiquiátricas defiram a “personalidade criminal”.  Destacaram-se nesta corrente, o psiquiatra alemão Kurt Schneider, responsável pelo desenvolvimento do conceito de personalidades psicóticas, em suas formas distintas de conduta, inclusive criminosa. É neste prognóstico médico que se enquadra Francisco Costa Rocha - O Chico Picadinho como ficou conhecido nacionalmente, indivíduo de personalidade psicótica condenado por dois homicídios, na Casa de Custódia de Taubaté até os dias atuais, mesmo tendo cumprido sua pena na íntegra. Diante desta aplicação direta das teses psiquiátricas, necessário se faz a elucidação da Psiquiatria como fonte da Criminologia e consequentemente do Direito Penal.
As teses psiquiátricas sobre transtornos psicóticos mesmo hoje são permeadas por dúvidas quanto a seu conceito, classificação, prognóstico e aplicação forense. Continuam se aplicando aos casos concretos as teses clássicas, dentre elas a do alemão Scheneider, o qual define a “psicopatia”, hoje entendida como transtorno de personalidade, como resultado de “um estado psíquico capaz de determinar profundas modificações de caráter e do afeto, na sua maioria etiologia congênita” 
. Assim os “sociopatas” têm fortes perturbações enquanto a inteligência se mantém normal, ou até mesmo diferenciada positivamente. Neste quadro que “Chico Picadinho”, pela primeira vez em 1976, foi considerado psicopata, em processo judicial, pelo laudo dos especialistas Wagner Farid Gattaz e Antonio José Eça
, os quais assim conceituam:

 “Portador de personalidade psicopática de tipo complexo (ostentativo, abúlico, sem sentimento e lábil de humor), que, em função direta dela delinquiu. [...] prognostico bastante desfavorável, congênita que é a personalidade psicopática. Esta manifesta-se cedo na vida, e não é suscetível a nenhuma espécie de influência pela terapêutica, conferindo, no presente caso, alto índice de periculosidade latente.”
Sob esta visão, Chico Picadinho estaria tipificado no diagnóstico de psicopatia de Scheneider com as características de oscilação de humor, ausência de remorso ou sentimento e a perda de vontade. O médico alemão quando publicou seus conceitos em Psiquiatria definiu este transtorno em tipos, são eles: hipertímicos, depressivos, lábeis de estado de ânimo, irritáveis ou explosivos, de instintividade débil, sem sentimento ou amorais, carentes de afeto, fanáticos, inseguros de si mesmos e astênicos. Note-se que são características passíveis de se apresentarem concomitantemente em um mesmo indivíduo, havendo outros fatores como alcoolismo e drogadição influenciando este a cometer crimes. Esta personalidade amoral, ou desviada, aplicada à Criminologia, institui uma série de características determinadas, e propensas à delinqüência. Inafastavelmente, para as teses biológicas (inclua-se ai as psiquiátricas) este indivíduos com patologias da mente irão delinqüir, pela ausência de controle de seus impulsos e dificuldade de vida regrada e social. Sendo assim, nada mais a fazer do que diante do deformado, do anormal, instituir a prevenção e a defesa da sociedade, através da atuação da Administração da Justiça penal. 
Como se vê sequer são levados em consideração suficientemente a influência do meio social, das relações familiares e de amizade, a pobreza e a barreira de ascensão social. É como se o indivíduo existisse, perfeitamente transtornado, e não pudesse desviar-se de sua saga: ser delinqüente e não se arrepender disto. A veracidade destas teorias biológicas e psiquiátricas, isolando as demais conjunturas diretamente ligadas à ação humana, acabou por torná-las arcaicas e insuficientes a Criminologia Moderna. Esta Psiquiatria, tão indefinida quando se falando em “sociopatia”, será ciência auxiliar ao direito, sendo na prática forense sua maior incidência, e na Criminologia sua maior crítica: “[...] começou a dominar a Criminologia Cientifica [...] o delito não é o fato de um individuo ilhado, mas o produto da interação social [...] 
” 
3. O caso Chico Picadinho e a Criminologia
Francisco Costa Rocha - Chico Picadinho nasceu no Espírito Santo, filho de um homem bem sucedido com sua companheira fora do casamento. Viveu sua infância em uma família desestruturada, diante da constante troca da mãe por novos parceiros, e de sua doação como filho a empregados de seu pai. Mais maduro, mudou-se para São Paulo, tendo diversas profissões: foi pára-quedista, vendedor e corretor de imóveis. Recebendo um salário satisfatório passou a morar com um amigo, e a beber diariamente em suas longas horas de solidão depois do expediente. Assim começou sua vida boêmia, em bares, boates, e avenidas da capital, acrescida de orgias noturnas com mulheres diversas, regado a consumo de álcool e drogas. Em uma destas ocasiões é que cometeu seu primeiro crime.

Dia 2 de agosto de 1966, Francisco e uma mulher que conhecera em um bar, foram para seu apartamento, depois de uma longa conversa. Tiveram relações sexuais, fumaram diversos cigarros, momento em que Chico de forma instintiva passou a estrangulá-la. Depois de asfixiada com um cinto de couro, a moça foi carregada para o banheiro aonde teve seu corpo “picado”, dissecado em partes, as quais foram colocadas em um balde. A ação só acabou quando este “acorda”, instante que em sua entrevista Chico
 traduz: “É como se eu tivesse ali vendo, como se não fosse eu, como se eu tivesse vendo uma coisa acontecer. A sensação é essa [...]”. Três dias depois, foi preso pela Delegacia de Homicídios. No processo judicial ficou constatado que Chico havia matado a mulher por esta se parecer fisicamente com sua mãe, influenciado pela negativa desta em fazer sexo anal, o que diminuía sua potência e virilidade, causando sua atitude violenta. Foi condenado a 14 anos, 4 meses e 24 dias de reclusão por homicídio qualificado e por destruição de cadáver, tendo cumprido esta pena em diversos estabelecimentos prisionais. Depois de oito anos, recebeu livramento condicional por comportamento exemplar, fundamentado no parecer do Instituto de Biopologia Criminal que afirmava tratar-se de indivíduo com distúrbio neurótico.

Já livre Chico continuou sua vida boêmia. Depois de muitos encontros casuais, inclusive de prostituição, cometeu seu segundo crime: “A cada relação sexual que praticava, seus instintos sádicos estavam mais exacerbados. 
” Em 15 de outro de 1976 matou outra mulher em seu apartamento, usando do mesmo modus operandi: estrangulou-a depois da relação sexual, levou-a ao banheiro e cortou-a em pedaços. Preso e processado Francisco foi condenado a 22 anos e seis meses de prisão, tendo em 1994 e 1998 havidos dois pedidos de progressão de regime negados. Atualmente continua detido na Casa de Custódia de Taubaté, interditado civilmente, sob alegação de estar despreparado para viver em sociedade, “[...] o problema é que, apesar de o portador desse transtorno entender o caráter de seus atos, ele não consegue controlar sua vontade. 
“.

Analisando este caso sob enfoque criminológico, se constata a pura aplicação da teoria psiquiátrica de Kurt Schneider, como fonte da aplicação de semi-imputabilidade a culpabilidade do agente. Porém o que se vê no histórico de vida de Francisco Costa Rocha é uma soma de fatores sociais e pessoais de descontrole e falta de regramento. Para o estudo da Criminologia, a saber, Crítica, relevante se torna apontar que o diagnóstico de transtorno de personalidade tão somente não é determinante para a delinqüência, podendo haver discrepâncias entre as ações de indivíduos ditos normais e entre os anormais. Não se trata de excusar a conduta delitiva de Chico Picadinho, mas de entender que o fenômeno da “desviação criminal”, nas palavras de CONDE e HASSEMER
, é de interação que se produz entre os indivíduos, na qual a propensão ao delito pode surgir de situações favoráveis e desfavoráveis. Como se vê são desfavoráveis todas as condições de educação e amparo social tidas por este, tanto quando em liberdade e, principalmente no cárcere. Ademais os lugares freqüentados pelo delinqüente e a atitude da vítima também contribuíram para o cometimento do ilícito:

“Assim, destacou-se que o delinqüente tenderá a cometer seus delitos sobretudo, perto de sua residência [...]; em lugares pelos quais passa com certa frequência e por isso os conhece- por exemplo , perto do local de trabalho [...] ou em zonas com as quais está familiarizado e por isso se sente mais seguro nelas.[...]”
Portanto se analisada a conduta daquele que comete crimes de forma isolada, levando em consideração a verdade posta de que por seu desvio de personalidade ele irá delinquir se desconsidera todo o avanço no estudo do agente. É preciso romper com o positivismo de Lombroso e Ferri, quando estes afirmavam suas teses biológicas como a cientificidade de que a Criminologia carecia, instituindo premissas afastadas da influência do contexto social. Neste sentido vem a Criminologia Critica na voz de autores como Serrano Gómez e Zaffaroni, citados por Maíllo
, os quais ditam como reação ao positivismo criminológico as seguintes teses: a Criminologia tradicional é conservadora e justifica uma ordem social injusta, delinqüentes não diferem na sua essência dos tidos como normais, a essência do delito encontra-se nos conflitos sociais, políticos e econômicos e por fim, há distorções na persecução de certas atividades protagonizadas pelos governos e poderosos. Em uma visão mais filosófica, significa dizer que o delito ou o desvio são fenômenos normais, necessários à estrutura social, sendo conforme Durkheim
 o delinqüente não o doente mas o elemento catalisador e agregador da vida social. Assim, nas palavras de Salo de Carvalho
, a universalização das condutas ilícitas a todos, tidos normais e anormais, impõe aos estudiosos da criminologia a reprovação das idéias de patologias, em uma crescente despatologização do crime e do criminoso. Sob a ótica da psicanálise, com bases em Freud, o inconsciente do individuo determinaria sua conduta tida pela sociedade como ilícita, o que deslegitimaria a intervenção penal. Se a culpabilidade é pautada na consciência e vontade, e o desconhecimento destas incidiria no determinismo do inconsciente, dificultando a atribuição da responsabilidade pelo ato. 
 Do mesmo modo deve ser combatido, sob o ponto de vista da repressão mediatista, o tratamento, dispensado aos psicopatas depois do diagnóstico: ou se segrega pela privação da liberdade ou se submete a tratamentos psiquiátricos falhos.       Assim se analisadas as duas vertentes de eixo comum: contexto para cometimento do crime acrescido do posterior tratamento inócuo, impossível seria distanciar-se da verdade defendida pelos estudiosos clássicos, a de que é incorrigível o transtorno psicótico. Ora, se para entender os crimes que são cometidos por psicopatas se desconhece suas razoes, o seu entorno de motivação, de condições desfavoráveis, e após o cessar da conduta delitiva se nega tratamento psiquiátrico eficaz, se está instigando a mais transtorno com medidas de aparência como solução da criminalidade. 
4. Aspectos conclusivos:

O estudo da psicopatia como causa de determinação da culpabilidade do indivíduo carece de revisões definitivas. Somente o uso dos conceitos psiquiátricos, aliados ao pouco conhecimento diante da subjetividade da conduta humana transtornada é ineficaz como medida criminológica suficiente de explicação do crime e do delinqüente. Do mesmo o tratamento dado aos sociopatas, tanto em caráter preventivo quanto repressivo de seus comportamentos, os condiciona a transgressão quando nega que possam não cometer delitos em liberdade. Reconhece-se o alto custo social da liberdade, diante das potenciais chances de cometimento de um novo ilícito, mas não se dá outra possibilidade ao psicopata quando se segrega em manicômios insalubres, desprovidos de profissionais competentes, e em condições precárias. A simples solução de distanciar do convívio social aquele que traz problemas ao Poder Público como garantidor da paz social é mero simplismo da ilusão de ótica: “aquilo que não se vê, não se sente”.
Sendo assim, cabe à crítica criminológica a tarefa de desconstituir os conceitos prontos de medidas de política criminal, como insuficientes e modeladores de uma realidade posta. Reconhecendo que o meio social é significante na conduta delitiva, que o delinqüente não é o anormal diante da normalidade convencionada, que a inconsciência de atos não pode determinar a conduta e a culpabilidade e que o tratamento médico dado à psicopatia é insuficiente e precário, já se tem os moldes de uma nova realidade. Enquanto estivermos de olhos fechados a realidade, como simples aplicadores da norma abstrata e das medidas de segurança inócuas, continuaremos sendo meros repetidores de inverdades. A partir do momento que criticarmos o que se mostra ineficaz na prática da contenção da criminalidade, realizando uma revisão das medidas adotas estaremos estudando a fundo o crime, o deliquente e sua conduta. Nas palavras de Salo de Carvalho quando releva a psicanálise como elemento do estudo do crime: “Assim mais do que gerar uma nova disciplina (criminologia psicanalítica), importante alargar os campos de intersecção para sofisticar as investigações dos sintomas sociais e compreender as formas de reprodução das violências e dos processos de criminalização.” 

Impõe desse modo um tratamento diferenciado a Chico Picadinho. O caráter de pena da medida de mantê-lo privado da liberdade sequer intimida Francisco, pois a inconsciência de seus atos insiste em fazê-lo ser violento. Ademais a verdade de que este delinqüiria de qualquer modo, nega as situações desfavoráveis vividas por este. Quem pode prever que se este tivesse tido carinho na infância, tivesse convivido com intelectuais e não com boêmios, tivesse na mãe o amparo que necessitou, teria cometido crimes? Não podemos tratá-lo como objeto, nascido e imutável por sua patologia. Francisco vive como um indivíduo “normal”, embora seja considerado o retrato da anormalidade.
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